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VOTO


A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os Embargos de Declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal (CPP, art. 619), e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.
Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENAL. PROCESSO PENAL. CONTRABANDO E DESCAMINHO. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO DESLINDE DADO AO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, cabem embargos de declaração quando no acórdão houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz ou tribunal, ou para corrigir erro material no julgado.
2.
Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida. (EDRSE 0001044-04.2015.4.01.3803/MG – Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 p. 110, de 27/4/2016).

Após análise detida do julgado embargado, concluo que não há os vícios apontados nos embargos. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, apenas dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

O aresto embargado consignou que, no caso concreto, a competência da Justiça Federal se daria em razão dos seguintes motivos: a) cabe à União manter relações com estados estrangeiros e cumprir tratados firmados, sendo de sua responsabilidade promover a persecução penal nas hipóteses de crimes praticados por brasileiros no exterior quando aplicável a lei penal interna e quando não seja possível a extradição; b) o Brasil é signatário da Convenção de Auxílio Judiciário em matéria penal entre os estados-membros da comunidade dos países de língua portuguesa, no qual a Procuradoria-Geral da República funciona como autoridade central brasileira.
A defesa do embargante não se conforma com o entendimento adotado pela Turma e pretende modificá-lo mediante a revisão da matéria, circunstância incompatível com a natureza jurídica dos embargos de declaração, que não admitem efeitos infringentes, salvo nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal.

Deve aduzir o seu inconformismo com a interposição dos recursos próprios previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.
Afasto, pois, as alegadas omissões, dado que a matéria necessária à solução da lide foi devidamente contemplada. 
No que se refere, por derradeiro, à pretensão de prequestionamento, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que aquele não se mostra cabível em embargos de declaração se não ocorrer um dos vícios passíveis de correção nas hipóteses previstas no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil (EDARHC 201502140807/MG, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 6ª Turma, DJe de 15/02/2016).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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